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PARECER DE AUDITORIA

PROCESSO N°: TCE/011472/2019

NATUREZA:
Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira (AROF)

EXERCÍCIO (PERÍODO): 01/01 a 30/06/2019

UNIDADE JURISDICIONADA: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

DIRIGENTE MÁXIMO: Desembargador Gesivaldo Nascimento Britto

CARGO: Presidente do TJ/BA

PERÍODO DE GESTÃO: A partir de 01/02/2018

ENTIDADE: Fundo de Aparelhamento Judiciário (FAJ)

VINCULAÇÃO: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

NATUREZA JURÍDICA: Fundo Especial

TITULAR: Ana Paula do Carmo Barbosa Silva

CARGO: Secretária de Administração (SEAD)

PERÍODO DE GESTÃO: A partir de 01/02/2018

ENTIDADE:
Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados 
(FUNSEG)

VINCULAÇÃO: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

NATUREZA JURÍDICA: Fundo Especial

TITULAR: Desembargador José Alfredo Cerqueira da Silva

CARGO:
Presidente da Comissão Permanente de Segurança
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

PERÍODO DE GESTÃO: A partir de 14/06/2018

RELATOR: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza

I. INTRODUÇÃO

O  Exmo  Sr. Conselheiro Relator,  em  despacho  de  07/08/2020 (Ref.2441941-1),
encaminhou os presentes autos a esta Coordenadoria, da forma como segue:

(…)  à  6ª  CCE,  em  Diligência,  objetivando  verificar  se  os  documentos
acostados aos autos, constituem fato novo, capaz de sanar irregularidade
apontada ou  alterar  o  entendimento da  auditoria,  esposado no Relatório
(Ref. 2350044).
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Isso  posto,  trata  o  presente  Parecer  de  Auditoria,  no  contexto  da  Auditoria  de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia (TJ/BA), relativa ao período de 01/01 a 30/06/2019, de apresentar o
opinativo  resultante  da  análise  realizada  por  esta  Equipe  de  Auditores  nos
documentos,  esclarecimentos  e  justificativas,  colacionados  aos  autos  pelos  Srs.
Gestores, em respostas às notificações expedidas por esta Corte de Contas.

II.  ANÁLISE  TÉCNICA  DAS  MANIFESTAÇÕES  APRESENTADAS  PELOS
GESTORES

Apresenta-se  a  seguir,  a  conclusão  desta  auditoria  acerca  das  manifestações
apresentadas pelos Gestores, após o devido cotejamento entre os achados e fatos
significativos observados pela Auditoria e a defesa encaminhada pelos auditados. 

A presente análise acompanha a sequência dos achados registrados no respectivo
Relatório Auditorial (Ref.2350044-1 a Ref.2350044-76), de acordo com os itens e
referências nele consignados.

A. Manifestação do Desembargador  Gesivaldo Nascimento Britto – Dirigente
Máximo do Poder Judiciário do Estado da Bahia durante o período auditado
(2441677-1 e 2)

Cabe destacar que, de acordo com o DESPACHO DO RELATOR (documento de
Ref.2419295-1):

A Auditoria apontou achados e fatos significativos (Ref. 2350044). Assim,
determinei  (Ref.  2352012) notificação ao Desemb. Gesivaldo Nascimento
Britto; a Sra. Ana Paula do Carmo Barbosa Silva e ao Desemb. José Alfredo
Cerqueira  da  Silva,  indicados  pela  Auditoria  como  responsáveis  pelas
unidades,  no  período  auditado,  para  que  os  mesmos,  querendo,  se
manifestem sobre tais apontamentos.

Então,  o  Desemb.  Gesivaldo  Nascimento  Britto,  veio  aos  autos  (Doc
TCE/001515/2020 – Ref. 2380102), informando que o STJ determinou seu
afastamento cautelar do exercício das funções do cargo de Desembargador,
“pelo prazo de 90 (noventa) dias, cumulada com a proibição de acesso às
dependências do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,  bem como de
comunicação com funcionários e de utilização dos serviços do Tribunal, nos
termos do artigo 319, inciso II, III e IV, do CPP, sendo que a suspensão do
exercício da função pública foi prorrogada por mais 01 (um) ano, em recente
sessão de julgamento, realizada no dia 05 de fevereiro de 2020”.

(…)

Aduz  o  Requerente  que  tal  afastamento  inviabiliza  o  levantamento
documental  e,  por  conseguinte,  apresentação  de  esclarecimentos  a
respeito do Parecer Auditorial  elaborado pela 6ª CCE desta Corte de
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Contas,  ao tempo em que,  requer  cópia  integral  dos autos,  e  dilação  e
suspensão da contagem de prazo para manifestação, enquanto pendente a
apreciação meritória do referido Writ em sede da Suprema Corte.

Note-se que, corriqueiramente este Tribunal notifica ex-gestor, ex-prefeito,
ex-secretário  de  Estado  ou  Município,  e  até  mesmo  ex-presidente  de
Tribunal, que também não têm acesso aos documentos e informações, nas
mesmas condições que as tinha, quando do exercício do cargo, função ou
mandato.  Contudo,  eles  têm  assegurado  o  requerimento  de  qualquer
informação ou documento que julgue necessário à sua defesa.

(Grifamos)

Restando contextualizada esta importante questão, que elucida, também, a razão do
comparecimento  do  atual  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  aos  autos,  Sr.
Desembargador  Lourival  Trindade,  objeto  de  análise  logo  adiante,  cabe  a  esta
Auditoria  expor  e  analisar  a  contribuição  ao  presente  feito,  da  parte  do
Desembargador  Gesivaldo Nascimento  Britto,  apresentada por  sua representante
legal,  a  advogada  Jéssica  Silva  Alves  (OAB/BA  nº  53.941),  constante  dos
documentos de Referência 2441677-1 e 2.

Da citada manifestação, merecem destaque os seguintes trechos:

Sem maiores  delongas,  Senhor  Conselheiro,  para  fins  de  não  avolumar
desnecessariamente  estes  autos  processuais,  o Peticionário,  tendo em
vista  o  conteúdo  substancial  da  manifestação  (Ref.  2411226)
apresentada  pela  respeitável  Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Bahia, ratifica os esclarecimentos fincados em seu bojo, a
traduzir a boa-fé, seriedade e transparência com as quais a Corte de
Justiça  baiana,  desde  a  gestão  pretérita,  estabelece  a  relação
institucional com este Egrégio Órgão de Controle Externo.

No entanto,  em relação,  especificamente,  aos  pontos  5.2.2,  5.2.2.2  e
5.3.2 da aludida manifestação, protagonizados, respectivamente, pela
Diretoria  de  Engenharia  e  Arquitetura,  Secretaria  de  Administração,
Diretoria de Serviços Gerais e Secretaria de Administração,  todos da
Corte de Justiça baiana, o Peticionário esclarece que, quando da prática
de atos de gestão, durante o desempenho de função atípica no âmbito do
Poder  Judiciário, sempre  o  fez  acompanhando,  sem  exceções,  as
manifestações oriundas dos órgãos técnicos que lhe assessoravam
em  áreas  de  conhecimento  (Engenharia,  Arquitetura,  dentre  outras)
distantes de sua especialização acadêmica (Direito).

Ademais,  cumpre  registrar  que,  durante  o  exercício  de  tal  função
administrativa  atípica,  na  condição  de  dirigente  máximo  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Bahia, o Peticionário pautou a sua atuação com base
na  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,
buscando alcançar a máxima supremacia do interesse público, em prol dos
jurisdicionados baianos, não coadunando com qualquer prática desviante no
âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

(Grifamos)
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Diante do exposto, destaca-se a ratificação feita pelo auditado aos esclarecimentos
fincados  no  bojo  do  “conteúdo  substancial  da  manifestação  (Ref.  2411226)
apresentada pela respeitável Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia”
- a qual se analisa a seguir – restando a estes Auditores reconhecerem que o quanto
apresentado, até aqui,  não é capaz de elucidar qualquer apontamento auditorial,
cabendo a reafirmação, em sua totalidade, das constatações expostas no Relatório.

B. Manifestação do  Desembargador Lourival  Trindade -  Atual  Presidente do
Tribunal de Justiça do (Ref.2411226-1)

Cabe destacar que a resposta oferecida pelo Desembargador Lourival Trindade ao
Ofício nº 011/2020 desta Corte de Contas, dirigido ao Desembargador  Gesivaldo
Nascimento  Britto,  foi  recepcionada,  não  apenas  por  tratar  de  informações
encaminhadas pelo  atual  Dirigente Máximo do TJ/Ba,  mas também em face das
limitações  apresentadas  pelo  legítimo  destinatário,  conforme comentado  no  item
anterior, para prestar os esclarecimentos requisitados pela Auditoria.

Passamos,  na sequência,  a  expor  a  análise procedida pela  Auditoria  relativa ao
documento de Ref. 2411226 – 1 a 51.

1. Descumprimento quanto aos prazos de conclusão dos trabalhos previstos
no Plano Anual de Auditoria de 2019 (Item 5.1.1, Ref. 2350044-11)

Verificou-se o descumprimento, não obstante as ponderações apresentadas pelo Sr.
Gestor, da determinação do inciso I, do artigo 20 da Resolução TJ/BA nº 05/2013
quanto aos prazos de conclusão dos trabalhos previstos no Plano Anual de Auditoria de
2019, não apenas em função da inobservância dos prazos, mas também em razão das
alterações  significativas não terem sido  submetidas à apreciação e aprovação pelo
Presidente do Tribunal e, posteriormente, divulgadas. 

O Sr. Desembargador  afirma que a partir  das recomendações desta Auditoria,  a
COAUD – Coordenação de Auditoria adotou medidas com o objetivo de aperfeiçoar
os procedimentos dos trabalhos em desenvolvimento. Além disso, o Sr. Presidente
elenca esclarecimentos e justificativas, dos quais esta Auditoria destaca:

Resta  (…)  configurado  que  o  não  cumprimento  dos  prazos  internos  foi
decorrente de fatores e razões múltiplos e devidamente comprovados, dada
a realidade fática do Poder Judiciário, não impedindo, contudo, a conclusão
dos Planos de Auditoria dentro do exercício de 2019 (…) (Ref.2411226-5).

Não obstante,  reafirma-se  a  ocorrência  de  descumprimento  da  determinação  do
inciso  I,  do  artigo  20  da  Resolução  TJ/BA  nº  05/2013,  quanto  aos  prazos  de
conclusão dos trabalhos previstos no Plano Anual de Auditoria de 2019.
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Nessa senda, mantém-se o apontamento.

2.  Não  edição  pelo  TJ/BA  dos  atos  necessários  à  operacionalidade  do
FUNSEG/BA (Item 5.2.1.1, Ref. 2350044-13)

O  artigo  11  da  Lei  Estadual  nº  13.971/2018,  que  criou  o  Fundo  Estadual  de
Segurança dos Magistrados, determinou ao Tribunal de Justiça do Estado (TJ/BA)
que  editasse,  no  prazo  de  120  (cento  e  vinte)  dias,  os  atos  necessários  à
operacionalidade  do  FUNSEG-BA quanto  à  organização  administrativa,  contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial.

No entanto, constatou-se a inexistência dos referidos atos do TJ/BA.

Quanto a este fato, o Sr. Desembargador houve por bem afirmar que:

Foi publicado por esta Presidência o Decreto Judiciário nº 286, de 12 de
maio  de  2020,  DJE.  ed.  de  13  de  maio  de  2020,  que  regulamenta  o
funcionamento  do  Fundo  Estadual  de  Segurança  dos  Magistrados,
cumprindo, assim, o quanto recomendado pelo Item 5.2.1.1 do Relatório de
Auditoria, ora em análise (Ref.2411226-7).

Verifica-se que o Gestor reconhece a falha, informando que somente em maio de
2020  cumpriu  o  recomendado,  ainda  assim,  a  Auditoria  mantém  o  registro,
reconhecendo que a questão requer análise em um próximo exame.

3. Lançamento indevido no FIPLAN como receitas arrecadadas em 2019 pelo
FUNSEG/BA das receitas auferidas no exercício anterior (Item 5.2.1.2, Ref.
2350044-15)

A Auditoria constatou que os lançamentos das receitas do FUNSEG/BA encontram-
se  irregulares,  pelo  descumprimento  do  artigo  35  da  Lei  nº  4.320/1964,  que
preceitua que pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas. Logo,
o  Fundo  não  deveria  ter  contabilizado  como  receita  orçamentária  de  2019  o
montante de R$437.978,09, valor não efetivamente arrecadado neste exercício.

No curso dos trabalhos de auditoria, o Sr. Gestor argumentou que, além de outros
fatos impeditivos de executar tal procedimento, “cumpriu orientação da Secretaria de
Planejamento  do  Estado  da  Bahia”  (Ref.2350044-17).  Sendo  mantido  o
apontamento em Relatório.

No que se refere a este Item, o atual Presidente do TJ/Ba reiterou o conteúdo das
explanações  anteriormente  encaminhadas  em  resposta  à  Solicitação  nº  PCOS
03/2019 (Ref.2411226-9), destacando, dentre elas, o fato de cumprir orientação da
Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN (Ref.2350044-17).

Não obstante, o apontamento permanece neste Parecer.
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4.  Não  arrecadação/contabilização  das  receitas  referentes  ao  período  entre
15/06 e 31/08/2018 pertinentes ao FUNSEG/BA (Item 5.2.1.3, Ref. 2350044-18)

Esta Auditoria apontou que a Lei Estadual nº 13.971/2018 entrou em vigor na data
sua publicação (art.  12),  e,  dessa forma, a  partir  de 15/06/2018,  o  FUNSEG-BA
passou a fazer jus às receitas relacionadas no artigo 4º da referida lei, já elencadas
no item anterior deste Relatório. No entanto, verificou-se no Sistema Integrado de
Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  a  ausência  de  registro  das  receitas
arrecadadas  no  período  de  15/06  a  31/08/2018,  bem  como  na  documentação
disponibilizada,  extratos  bancários  do  FUNSEG-BA,  do  produto  da  arrecadação.
Destaca-se que a redução dos recursos do FUNSEG-BA,  ocasionou prejuízos a
implantação  e  manutenção  do  Sistema  de  Segurança  dos  Magistrados  e  a
estruturação, ao aparelhamento,  a modernização e a adequação tecnológica dos
meios utilizados nas atividades de segurança dos magistrados.

Aqui, o Sr. Desembargador traz à luz o conteúdo da manifestação apresentada pela
Diretoria de Finanças, durante a realização dos trabalhos de campo, em resposta à
Solicitação nº PCOS 03/2019 (Ref.2411226-11), que restou, à época, não acatada
pelos Auditores, fato que autoriza a manutenção do achado.

5. Projeto Básico deficiente (Item 5.2.2.1.a, Ref. 2350044-21)

6. Elevação dos custos iniciais da obra decorrente de Termo de Referência
deficiente (Item 5.2.2.1.b, Ref. 2350044-26)

A Auditoria constatou que o Termo de Referência/Projeto Básico da construção do
Anexo II do Tribunal de Justiça não expressou com exatidão as necessidades e/ou
informações em torno do objeto ou serviço.

Nessa via, cabe destacar que a informação apresentada pelo Gestor concernente a
economicidade  prevista  com  o  remanejamento  da  Junta  Médica  e  do  Centro
Odontológico,  atualmente  instalados  em  imóveis  alugados  ao  custo  anual  de
R$344.252,97,  não  pode  prosperar,  uma  vez  que,  conforme  se  observa  no
Documento nº TJ-COI-2019/15152, de 26/09/2019, a transferência de tais unidades
para o Anexo II foi excluída do projeto final da construção.

Então,  restou  concluído  que  o  Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  por  não  ter
contemplado todos os elementos necessários e suficientes para a adequação do
Anexo  II,  assim  como  por  não  consignar  todas  as  informações  que  pudessem
justificar  os  acréscimos  de  serviços  realizados,  concorreu  para  o  aumento  dos
custos da obra em R$10.357.306,04.

Verificou-se também que as deficiências do Projeto Básico/Termo de Referência do
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Anexo II do Tribunal de Justiça oneraram em R$10.357.306,04 os custos da obra,
conforme se pode observar nos Termos Aditivos celebrados, de R$58.406.982,29
para R$68.764.288,34. Além disso, cabe ressaltar que o Tribunal de Justiça ainda
desembolsou, por força do projeto do Anexo II, os valores relacionados aos serviços
de  assessoria,  consultoria,  planejamento  e  fiscalização,  o  montante  de
R$1.197.020,53,  conforme tabela apresentada (Ref.2350044-26).  Tais  custos não
foram acrescidos aos gastos da referida da obra.

Referindo-se a estes dois Itens, o Sr Presidente apresentou texto da Diretoria de
Engenharia e Arquitetura, do qual se destaca:

Essa área técnica reconhece a incompletude do Projeto Básico e Termo de
Referência que constituíram o processo (…) diante disso a nova Gestão
desta Diretoria de Engenharia e Arquitetura está empenhada em não fazer
reincidir o pontuado pelo egrégio Tribunal de Contas (Ref.2411226-13).

Face ao exposto, há que se perseverar na manutenção do quanto apontado. 

7. Alvará de reforma e construção emitido após início de ordem de serviço
(Item 5.2.2.1.c, Ref. 2350044-28)

No  curso  do  Processo  TCE/001610/2019  em  26/03/2019,  a  obra  de  reforma  e
ampliação do Complexo TJ – Anexo II, situado no Centro Administrativo da Bahia
(CAB),  objeto  do  Contrato  nº  06/18-EM,  estava  sendo  executada  sem o  devido
Alvará de Licença, a ser expedido pelo Poder Municipal.

A Ordem de Serviço nº 243/2018, emitida pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura
(DEA), autorizou o início da obra em 19/10/2018, entretanto, o pedido de emissão de
Alvará de Licença, de obrigação da Contratada, só foi protocolado em 14/12/2018,
conforme Protocolo PR 5911000000-60200/2018 da Secretaria de Desenvolvimento
e Urbanismo (SEDUR) da Prefeitura Municipal de Salvador.

Destaca-se que as informações prestadas pela Administração do TJ/BA ratificaram o
achado da Auditoria quanto ao descumprimento pelo Tribunal de Justiça do Estado
da Bahia (TJ/BA), de forma reincidente, e pela contratada, da legislação vigente,
quando iniciou e manteve a execução da obra sem a emissão do imprescindível
Alvará de Licença de reforma e construção.

Na sua manifestação o Sr. Presidente ressaltou: 

Informa  a  DEA que  alinhou  seu  procedimento  quanto  a  exigir  de  suas
contratadas  a  emissão  de  Alvará  nos  termos  do  contrato,  de  forma
tempestiva  e  como  pressuposto  para  início  da  execução  do  objeto
contratado (Ref.2411226-16).

A declaração do Gestor, confirma a ocorrência da falha,  devendo ser  mantido o
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achado consignado pelos Auditores.

8. Não apresentação dos instrumentos de subcontratação firmados (5.2.2.1.d,
Ref.2350044-30)

9. Fragilidade na fiscalização das subcontratações realizadas pela Contratada
(Item 5.2.2.1.e, Ref.2350044-31)

Trata  a  Cláusula  Sétima  do  Contrato  nº  06/18-EM,  firmado  entre  o  Tribunal  de
Justiça  e  a  empresa  Construtora  Andrade  Mendonça,  acerca  da  permissão  de
subcontratação  parcial  de  serviços  complementares  de  obra  e  das  regras
estabelecidas entre contratada e subcontratada.

Nesse contexto, por meio da Solicitação RC 003/2019, de 19/09/2019, requereu-se a
apresentação dos Termos de Autorização de Subcontratação, dos instrumentos de
subcontratação das empresas que executaram serviços, assim como dos demais
documentos previstos na Cláusula Sétima.

Apesar  do  exposto,  até  o  encerramento  dos  trabalhos,  o  TJ/Ba  não  havia
apresentado para exame auditorial todos os documentos solicitados e previstos na
citada cláusula sétima, impossibilitando a análise e a execução de procedimentos
pelo controle externo.

Identificou-se, também, divergência entre a relação de empresas subcontratadas no
período, para execução de serviços e/ou entrega de produtos, listadas no bojo do
processo TJ-ADM-2019/46066 (Anexo Único) e aquelas verificadas nos processos
de pagamentos examinados pela Auditoria.

Referindo-se  a  esses  dois  Itens,  coube  ao  Sr.  Desembargador  destacar  que:
“Informa  a  DEA  que  está  empenhada  em  não  reincidir  quanto  aos  pontos
identificados, promovendo ações de fiscalização e gestão para o fiel cumprimento
dos seus contratos” (Ref.2411226-18).

Face ao  exposto,  permanece  o  entendimento  de  que o  Tribunal  de  Justiça  não
promoveu as ações de gestão e fiscalizatória suficientes para garantir a produção de
elementos  necessários  para  a  verificação  da  fiel  e  regular  subcontratação  dos
serviços realizados pela Contratada. 

10.  Termo  de  recebimento  provisório  não  circunstanciado  (5.2.2.1.f,
Ref.2350044-18, Ref.2350044-33)

11.  Ausência  de  comprovação  de  aceite  da  Contratada  no  Termo  de
Recebimento Provisório (Item 5.2.2.1.g, Ref.2350044-34)

Verificou-se que o Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório apresentado,
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com data de 21/10/2019, apesar de se ter cumprido o prazo contratual de 10 dias,
contados da data de conclusão da obra, não fornece maiores informações sobre o
objeto que está sendo recebido, visto que após ressalvar a ausência de documentos
de  regularidade  fiscal  da  empresa  Contratada,  apenas  informa  que  considera
recebida  a  obra  sem  circunstanciar  os  serviços  concluídos  e/ou  a  indicação  de
parcelas pendentes.

Também registrou-se  que o  art.  161,  alínea “a”  da  Lei  nº  9.433/2005 determina
expressamente  que  o  termo  de  recebimento  provisório  deve  ser  realizado  pelo
responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo
circunstanciado,  firmado pelas partes.  Em desfavor  da citada norma, verificou-se
que a assinatura aposta no termo não identifica o responsável  pelo recebimento
referente à parte contratada, considerando que consiste de uma rubrica sem nome
completo, cadastro, CPF ou carimbo funcional.

Quanto ao exposto, o esclarecimento prestado pelo auditado vai  de encontro ao
apontado pela Auditoria, ao afirmar que:

O Termo de Entrega Provisória e o detalhado check list (…) firmados pela
empresa  contratada,  pelo  fiscal  do  Tribunal  de  Justiça  e  pela  empresa
auxiliar  de  fiscalização,  na  sua  essência  correspondem  ao  termo  de
recebimento provisório circunstanciado, no quanto determinado no art. 161,
alínea “a”, da Lei 9.433/05, atendendo ao propósito da previsão legal, qual
seja, o recebimento detalhados dos bens ou serviços, pelo responsável pelo
seu  acompanhamento  e  fiscalização  na  administração  pública,  com
anuência da empresa contratada, cumprindo a finalidade administrativa do
ato (Ref.2411226-20 e 21).

De pronto, enfatiza-se que o Termo de Recebimento Provisório é um instrumento
para  que  a  administração  possa  se  certificar  tempestivamente  da  qualidade  da
execução dos serviços de engenharia, e possibilitar as devidas correções apontadas
pela fiscalização,  submetendo a contratada aos procedimentos de correções das
imperfeições e falhas construtivas detectadas, bem como a realização dos serviços
pendentes de execução.

Nessa via, há que se reconhecer que o exposto anteriormente pelo auditado não
considera,  apenas  tergiversa  e  contorna  o  quanto  estes  Auditores  afirmaram  e,
agora, mantendo-se seus apontamentos.

12. Ausência de documentos necessários para recebimento provisório previsto
em contrato (Item 5.2.2.1.h, Ref.2350044-35)

Os Auditores constataram que o Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório
da Obra foi emitido em 21/10/2019 com ressalvas relativas a não apresentação da
Certidão  Negativa  de  Débito,  referente  à  obra,  Certificado  de  Regularidade  de
Situação junto ao FGTS/CRS e a Certidão de Quitação com o ISS.
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Tal fato, além de desrespeitar cláusula contratual, colide com a legislação pertinente
à matéria, em especial a Instrução Normativa RFB nº 971/2009, inciso IV, art. 383 e
parágrafo 5º do mesmo artigo, cabendo destacar que as informações apresentadas
pelo Gestor não foram capazes de elidir ou esclarecer a irregularidade.

O atual Presidente informou: “Esta área técnica já está empenhada em fazer evitar a
reincidência do pontuado nas obras a serem recebidas (…) (Ref.2411226-21)”, fato
que autoriza a permanência do achado. 

13.  Utilização  do  imóvel  sem  a  avaliação  de  corpo  de  bombeiros  e  sem
documento de “Habite-se” (Item 5.2.2.1.i, Ref.2350044-36)

Neste ponto, cabe registrar a informação que a avaliação por parte do Corpo de
Bombeiros foi  obtida um mês após a ocupação do imóvel e, o “Habite-se”, já foi
providenciado (Ref. 2411226-22), mantendo-se o registro do fato.

14. Ausência de instauração de procedimento administrativo para apurar o não
cumprimento de cláusulas contratuais (Item 5.2.2.1.j, Ref. 2350044-38)

Conforme  comentado  no  item  5.2.2.1.c  do  Relatório  de  Auditoria,  verificou-se  o
descumprimento  pelo  Tribunal  de  Justiça  das  normas  vigentes,  uma vez  que  a
emissão do Alvará de licença para ampliação e reforma, nº 22647, somente ocorreu
em 29/04/2019, intempestivamente, após início de execução da obra.

De acordo com o previsto na Cláusula Terceira do Contrato nº 016/18-ES, a empresa
vencedora da licitação deveria ter providenciado o Alvará de Licença para ampliação
e  reforma,  obtido  junto  a  prefeitura  municipal,  antes  de  iniciar  a  execução  dos
serviços.  Atrasos  pelo  não  cumprimento  deste  item  possuem  suas  penalidades
previstas  no  Item  9.13.7  do  Anexo  I  do  Edital.  Tais  penalidades,  previstas  na
Cláusula Décima Segunda, parágrafo quarto, Itens “b” e “c” do contrato, que tratam
especialmente  dos casos de atraso no cumprimento  da obrigação principal,  não
foram aplicadas, vez que as causas de tal atraso e seus responsáveis sequer foram
apuradas.

Além da situação em comento, verificou-se também o não cumprimento da Cláusula
Nona do referido contrato, especificamente quanto ao prazo de execução da obra,
item abordado de maneira específica em outro tópico.

Ganha destaque na resposta do Sr. Presidente os trechos transcritos a seguir: 

Esta nova mesa Diretora entende que se trata de um dever legal do agente
público apurar o ocorrido (…).

A  DEA  procederá  com  a  instrução  de  processo  para  que  seja  aberto
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procedimento  para  apuração  das  infrações  constatadas,  garantindo  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  da  contratada,  incluindo  a  produção  de
provas.

Diante disso foi instaurado o procedimento administrativo para apuração das
infrações, em desfavor da contratada (Ref.2411226-23 e 24).

Nessa esteira, o achado permanece neste Parecer, ao tempo em que se registra que
tal fato merece acompanhamento em próxima auditoria.

15.  Falta  de  adoção  integral  de  medidas  previstas  em  plano  de  ação  e
consequente  permanência  de  irregularidades  relativas  a  execução  do
contrato de prestação de serviços de condução de veículos automotores
(Item 5.2.2.2.a, Ref.2350044-42)

No Plano de Ação, a Coordenação de Transportes (CTRAN) informou que seriam
adotadas, em relação ao novo contrato firmado (nº 03/2019), ações para aperfeiçoar
os mecanismos de controle, tais como:

1. Aprimoramento da verificação da situação fiscal e trabalhista da empresa;

2. Formalização  do  Processo  TJ-ADM-2019/16894,  que  trata  da  inclusão  de
supervisor ao contrato de serviços de condução veicular;

3. Revisão  dos  parâmetros,  sendo  considerado  como  base  de  cálculo  para
pagamento  de  horas  extras  a  carga  horária  dos  funcionários  (44  horas
semanais)  e  o  valor  do  salário  recebido  pelos  funcionários  vinculados  ao
contrato;

4. As horas extras realizadas pelos motoristas de autoridades do TJ/BA deverão
ser inicialmente atestadas pelos Gabinetes e demais autoridades as quais os
motoristas  servem,  buscando  adequar  o  pagamento  de  horas  extras
efetivamente realizadas;

5. O Imposto de Renda deverá ser devidamente destacado nas Notas Fiscais. 

No curso dos trabalhos desta Inspeção de 2019 foi possível observar que, das ações
acima previstas, foram implementados na totalidade os itens 2, 3 e 5, ao tempo em
que não foram apresentadas as justificativas concernentes à real necessidade de
configuração das referidas horas extraordinárias.

Sobre  este  fato,  o  Sr.  Presidente  afirma  que:  “toda  a  equipe  da  CTRAN  já  foi
orientada  a  realizar  melhorias  na  gestão  contratual,  bem  como  a  execução  e
fiscalização dos serviços (…)” (Ref.2411226-24).

Ademais, a recomendação da Auditoria, segundo o Sr. Desembargador:

Provocou a adoção de medidas imediatas pela área técnica, com a devida
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instrução e orientação aos gestores e fiscais dos contratos, implantando-se
o quanto previsto na Norma Geral de Contratações e Cartilhas, instituídas
pelo Ato Conjunto nº 0001.2020 (Ref.2411226-25).

Assim,  mantém-se  o  registro  e  se  reconhece  que  tal  procedimento  carece  de
acompanhamento em próxima auditoria.

16. Descumprimento do artigo 35, inciso II, da Lei nº 4.320/1964 (Item 5.2.2.3,
Ref.2350044-44)

A presente auditoria  analisou o Contrato nº  85/2018,  celebrado junto a empresa
ZOOM Tecnologia  Ltda.  –  AQ e  assinado  em 19/12/2018,  tendo  como objeto  o
“fornecimento  para  aquisição  de  um  cluster e  de  dois  storages com  a
correspondente licença de replicação (Lote 1 da Justiça Federal), mais três storages
avulsos, similares aos já adquiridos (Lote 2 da Justiça Federal), […]”. O termo de
contrato em referência, no seu item 1 – VIGÊNCIA, registra: “[…] o presente contrato
vigorará por 12 meses a partir da data da sua assinatura ou até o adimplemento
recíproco das obrigações, se anterior”.

Apesar do exposto, observamos que os empenhos nº 04601.0004.19.0000001-2 e
nº 04601.0004.19.0000003-9, datados de 21/01/2019, para as despesas com este
contrato,  foram  efetuados  indevidamente  no  exercício  seguinte,  verificando-se  o
descumprimento da Lei Federal nº 4.320/1964.

Neste  caso,  o  Auditado  reapresenta  os  argumentos  considerados  pela  Auditoria
durante os trabalhos de campo, de onde ressalta-se que a justificativa apresentada
pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernidade, com relação a emissão
da nota de empenho não ter sido realizada em obediência ao prazo estabelecido
pelo Decreto de Encerramento do Exercício (Ref.2411226-30 e 31), não procede,
uma  vez  que  a  previsão  e  indicação  orçamentária  ocorreu  durante  o  processo
licitatório, que apresenta uma “MINUTA”, anterior ao decreto e ao próprio contrato.

Diante do exposto resta mantido o registro.

17. Falta de designação de comissões para o recebimento definitivo de obras,
compras e/ou serviços em descumprimento ao art. 161 da Lei Estadual nº
9.433/2005 (Item 5.2.2.4, Ref.2350044-49)

Durante  os  exames  efetuados,  observou-se  que  diversos  contratos  foram
fiscalizados por um único servidor que procedeu ao acompanhamento da execução,
atestou  notas  fiscais  para  pagamento,  como  também  foi  responsável  pelo
recebimento definitivo dos respectivos objetos contratados, fato que desatende ao
estabelecido no parágrafo 4º,  do art.  161 da Lei  Estadual  nº 9.433/2005,  a  qual
determina  que  a  fiscalização  deve  ser  realizada  por  comissão,  designada  por
autoridade competente para tal fim.
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Na manifestação que o Sr. Presidente incorporou aos autos, o argumento que mais
se  destaca  quanto  a  este  achado,  é  a  seguinte  referência:  “a  exigência
estabelecida no parágrafo 4º, do art. 161  da Lei Estadual nº 9.433/2005, ainda
não foi regulamentada no âmbito deste Tribunal de Justiça do Estado da Bahia”
(Ref.2411226-33). (Grifamos)

Nessa via, diante do reconhecimento do descumprimento do mencionado diploma
legal, que estabelece que a fiscalização deva ser realizado por comissão designada
por  autoridade competente  para  tal  fim,  o  registro  permanece,  sem desfavor  de
recomendar-se à Entidade que envide esforços e adote providências para adequar
os procedimentos em função da exigência da citada Lei.

18. Não observância do prazo legal para decisão recursal no PE nº 033/2018
(Item 5.3.1.1, Ref.2350044-50)

19. Decisões recursais realizadas após a declaração da vencedora do certame
(Item 5.3.1.2, Ref.2350044-52)

De acordo com a análise dos autos do Pregão eletrônico nº 033/2018, a Pregoeira
designada  para  o  certame  proferiu  opinativo  em  04/01/2019.  Entretanto,  a
autoridade  superior  só  decidiu  pelo  não  provimento  do  recurso  em  15/01/2019,
desatendendo ao prazo legal  de  3 dias  úteis,  estabelecido  pela  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, em seu art. 121, inciso XXXII.

Também,  conforme  o  previsto  na  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  art.  112,  após  a
decisão dos recursos a autoridade superior fará a adjudicação do objeto ao licitante
vencedor e homologará a licitação. Não obstante, verificou-se nos autos do processo
nº  TJ-ADM-2018/21060  que  a  empresa  Radar  Tecnologia  e  Gestão  de  Pessoas
LTDA. - EPP foi declarada vencedora do certame em 14/01/2019, conforme Ata da
Sessão Pública do Pregão (fls. 2369 a 2377). Entretanto, as decisões dos recursos
interpostos  só  foram assinadas  pela  autoridade  competente  em 15/01/2019  (fls.
2.397 a 2.399).

No  que  pertine  a  esses  dois  fatos,  esta  Auditoria  analisou  adequadamente  as
justificativas  apresentadas  pelo  setor  competente  (Ref.2411226-35  a  39),
percebendo, de forma similar ao registrado no Relatório, que as alegações da NCL
não  tem  o  condão  de  afastar  as  irregularidades  verificadas,  pois,  apesar  de
inicialmente observar a sequência regular para instrução e julgamento dos recursos,
a  decisão  final  pela  autoridade  superior  só  foi  realizada  no  dia  15  de  janeiro,
conforme se registra às fls. 2397 a 2399 do processo nº TJ-ADM-2018/21060, após
a declaração do vencedor pelo pregoeiro.
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Assim, recomenda-se a observância da sequência legal dos atos processuais tanto
pela  equipe  de  pregoeiros  responsáveis  pelo  certame,  quanto  pela  autoridade
superior, responsável pela decisão recursal. 

20. Morosidade na apuração de responsabilidade (Item 5.3.2.1, Ref.2350044-53)

Sobre o assunto, a Diretoria de Serviços Gerais afirmou, permitindo a manutenção
do apontamento, que:

(…)  não  é  possível  para  a  Diretoria  atual  informar  os  motivos  que
levaram à morosidade da apuração de responsabilidade pontuada, pois
no período a que este  Relatório  se refere a titularidade da Diretoria  era
exercida por outro servidor. (Grifamos)

Entretanto  a  Diretoria  de  Serviços  Gerais  se  compromete  em  adotar  as
recomendações ora apresentadas, inclusive com a apuração de outros eventos que
se façam necessários (Ref.2411226-39).

21. Inexigibilidade realizada de modo irregular (Item 5.3.3.1, Ref.2350044-55)

Necessário repisar que a Auditoria registrou em seu Relatório,  que ainda que se
considere os serviços prestados como “serviços de engenharia”, foi verificado que o
TJ/BA firmou o Termo de Aditamento nº 61/19-AS (09/08/2019), com acréscimo de
serviços, que acarretou o aumento do valor contratual em R$75.868,96 (setenta e
cinco mil, oitocentos e sessenta e oito reais e noventa e seis centavos).

Desse modo, o valor global do contrato passou a ser de R$383.918,08, superando o
previsto na legislação, que é de R$330.000,00, o que descaracteriza a possibilidade
de contratação por meio de inexigibilidade de licitação, ainda que se considere os
serviços como de natureza de engenharia.

Sobre este tópico, na manifestação que ora se analisa, a citada Diretoria de Serviços
Gerais  comprometeu-se  em  “adotar  as  recomendações  e  as  melhores  práticas
necessárias ao regular processamento das contratações deste Tribunal de Justiça”
(Ref.2411226-41).

Noutra via, a CONSU – Consultoria Jurídica da Presidência trouxe sua manifestação
aos autos (2411226-41 a 45), da qual merece ênfase o quanto se transcreve:

Este comportamento encontra respaldo na boa doutrina, como se verifica
nos ensinamentos do Professor Marçal Justen Filho:

Se o interesse público exigir  a  modificação contratual,  não seria  cabível
impedi-la sob o argumento de que o valor superveniente (obtido em virtude
da modificação) seria incompatível com a modalidade de licitação adotada
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(Ref.2411226-44).

Esclareça-se  que  o  aditamento  do  valor  contratual  em  R$75.868,96,  teve  por
fundamento  “a  necessidade  de  ativação  da  operação  de  controle  de  acesso  de
plataforma o TASK no Fórum Criminal  de Sussuarana e no Fórum de Vitória da
Conquista” (Ref.2411226-42). Tal contexto, então, mostra que a causa (necessidade
de ativação) precede à assinatura do pacto, era previsível no momento da escolha
da modalidade e ainda que tenha sido motivada pelo interesse público, não encontra
amparo na legislação e nem na boa doutrina,  pois  não resta caracterizada uma
situação superveniente. Se assim não o fora, o citado Mestre Marçal Justen Filho,
convidado aos autos pela CONSU, não teria exemplificado como fato superveniente
“os casos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro” (Ref.2411226-44).

Nessa senda, resta mantido o apontamento.

22.  Instrumento  de  termo  aditivo  realizado  de  modo  irregular  (Item 5.3.4.1,
Ref.2350044-57)

Por meio do Termo Aditivo nº 38/2019-AS (fl. 80), a vigência do contrato nº 06/2019-
S, celebrado com a empresa DAS SERVIÇOS OPERACIONAIS, para a prestação
de  serviços  especializados  e  continuados  de  portaria  e  controle  de  acesso  e
monitoramento eletrônico de pessoas, veículos e materiais nas Unidades do Poder
Judiciário do Estado da Bahia nas comarcas da capital e interior, pelo período de 03
(três) meses, foi prorrogada pelo prazo de 90 (noventa) dias, com início em 05 de
maio, sem a possibilidade de nova prorrogação.

Ocorre que, tal alteração não é informada no instrumento de termo aditivo de fl. 80.
Verificou-se que o valor original do contrato era de R$1.914.408,75. Já o valor que
consta  no  Termo  Aditivo  é  de  R$1.971.408,75.  O  Termo  Aditivo  não  informa  a
alteração  qualitativa  realizada  no  contrato,  nem  a  mudança  no  valor  originário.
Desse modo, não se observou as formalidades exigidas na legislação pertinente,
caracterizando irregularidade.

Sobre este fato, tanto a Diretoria de Serviços Gerais quanto a CONSU discordam
dos Auditores e afirmam que o fato não ocorreu, ainda que assumam o compromisso
de observar as exigências legais para a celebração de termos aditivos aos contratos
celebrados (Ref.2411226-47 e 48).

Não  obstante,  há  que  se  destacar  o  fato  de  os  Srs.  Auditados  não  fazerem
referência a este trecho do Relatório, no qual esta Auditoria apontou:

Pela  análise  dos  autos  TJ-ADM-2019/04669,  verificou-se  que  houve
alteração qualitativa do objeto contratual no instrumento do termo aditivo,
referente  ao  acréscimo  do  serviço  de  portaria  em  unidades  do  poder
judiciário, no turno da noite, bem como a inclusão de mais 01 (uma) função

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

15

Ref.2488412-15

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
3N

T
A

X
N

D
M

W



                     TCE/BA                            Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

que foi acrescida no Projeto Básico.

Então, as alegações dos gestores não são acolhidas pela Auditoria, uma vez que,
conforme elucidado anteriormente o valor original do contrato era de R$1.914.408,75
e o valor constante do Termo Aditivo foi de R$1.971.408,75, para o mesmo período
de tempo (três meses), ficando demonstrada a alteração qualitativa no contrato e a
omissão dessa informação no instrumento de termo aditivo.

23.  Prorrogação  extemporânea  de  execução  contratual  (Item  5.3.4.2,
Ref.2350044-59)

Durante os trabalhos de campo a Auditoria verificou que o prazo de execução do
Contrato nº 06/18-EM terminou em 18/07/2019 e só foi prorrogado em 09/09/2019,
ocorrendo portanto, após o término do prazo previsto para execução contratual.

Na manifestação que ora se analisa, a Diretoria de Engenharia e Arquitetura (DEA)
em  conjunto  com  a  Secretaria  de  Administração  apresentaram  alguns
esclarecimentos e justificativas, culminando por apontarem:

(…)  informamos que  já  existe  melhor  observância  quanto  às  exigências
legais, para solicitação e realização de aditamentos contratuais e que esta
área  técnica  atentará  aos  prazos  de  vigência  contratual  e  de  prazo  de
execução  de  forma  isolada  não  confundindo  um  prazo  com  o  outro
(Ref.2411226-48 e 49).

Por seu turno, a CONSU afirma que o fato não prejudicou a execução da obra, ao
tempo em que reconhece que a formalização e publicação de novos aditamentos a
obras  devem  ocorrer  ainda  na  vigência  da  execução  inicialmente  prevista
(Ref.2411226-49).

Do exposto, há que se perseverar na manutenção do registro auditorial.

24. Auditorias realizadas pelo controle interno do TJ/BA (item 6.2)

a) CNF nº 001/2018 – Auditoria de Processo de Concessão e Comprovação
de Diárias / Processo TJADM201924561V01 (item 6.2.1)

b) CNF nº 002/2018 – Ação coordenada de auditoria Governança e Gestão
da Tecnologia da Informação / Processo TJADM201865441 (item 6.2.2)

c) CNF nº 003/2018 – Auditoria de Conformidade das Obras de Construção
a Resolução CNJ 114/2010 / Processo TJADM201938255V01 (item 6.2.3)

d) OPE  nº  002/2017  –  Auditoria  Operacional  nos  Serviços  de
Gerenciamento e Abastecimento de Veículos da Frota Oficial do Tribunal
de Justiça / Processo TJADM201917291V01 (item 6.2.4)

e) OPE nº 001/2018 – Auditoria Operacional no Contrato de Digitalização de
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Documentos (item 6.2.5)

Cabe destacar que os Itens supracitados não foram considerados no conteúdo da
manifestação  ora  objeto  de  análise.  Ressalta-se,  noutra  via,  que  os  autos
evidenciam que a Sra. Ana Paula do Carmo Barbosa Silva e o Sr. Desembargador
José Alfredo Cerqueira da Silva, ainda que notificados pelos meios regulamentares,
declinaram  da  oportunidade  de  comparecerem  ao  presente  feito,  não  se
manifestando sobre os apontamentos auditoriais.

Diante  de  todo  o  exposto,  destaca-se  que  os  documentos,  esclarecimentos  e
justificativas trazidos aos autos pelos Srs. Gestores, não apresentam  fatos novos,
capazes de sanar irregularidades apontadas ou alterar o entendimento da Equipe
Técnica  esposado  no Relatório  Auditorial  (Ref.  2350044),  restando  concluir  pela
manutenção, na integralidade, dos achados contidos no citado documento.

III. CONCLUSÃO

Tendo em vista o resultado da análise, conforme mostrado, realizada pela Equipe
Auditorial do quanto disponibilizado aos autos pelos Srs. Gestores, estes Auditores
registram  que  permanecem  os  achados  apontados  no  Relatório  de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira (AROF), período 01/01 a
30/06/2019,  Unidade  Jurisdicionada:  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia
(TJ/BA).

6ª CCE/Gerência 6A, 07 de novembro de 2020.
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